
 Decretos
 DECRETO Nº 65.342,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermi-
nado, em favor do Município de São Paulo, do 
imóvel que especifica, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Conselho 
do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º- Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir o 

uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor do Município de São Paulo, do imóvel localizado na Avenida 
Dr. Ricardo Jafet, nº 3.025, Bairro Ipiranga, nesta Capital, com área 
total de 2.293,67m² (dois mil, duzentos e noventa e três metros 
quadrados e sessenta e sete decímetros quadrados), inserido em 
área maior objeto da transcrição nº 9.406, de 16/01/1893, do 1º 
Oficial de Registro de Imóveis da Capital, conforme identificado e 
caracterizado nos autos do Processo CC-EXP-2020/01517.

Parágrafo único - O imóvel a que alude o "caput" deste 
artigo destinar-se-á à implantação de Unidade Básica de Saúde.

Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este decreto 
será efetivada por meio de termo a ser lavrado pela unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, dele devendo 
constar as condições impostas pela permitente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.343,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a classificação institucional da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional nos Sistemas de 
Administração Financeira e Orçamentária do 
Estado

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no 
Decreto nº 65.133, de 13 de agosto de  2020,

Decreta:
Artigo 1°- O inciso VI do artigo 2º do Decreto nº 64.081, de 

23 de janeiro de 2019, acrescentado pelo decreto 64.866, de 18 
de março de 2020, passa vigorar com a seguinte redação:

"VI - Subsecretaria da Juventude.". (NR)
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.344,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a classificação institucional da Secretaria 
da Administração Penitenciária, nos Sistemas 
de Administração Financeira e Orçamentária do 
Estado

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no 
Decreto nº 65.306, de 25 de  novembro de  2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado ao artigo 4º do Decreto nº 57.743, 

de 19 de janeiro de 2012, o inciso XX, com a seguinte redação:
"XX - Penitenciária de  Registro.".
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Luiz Carlos Catirse
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Administração Penitenciária
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.345,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a classificação institucional da Secretaria da 
Segurança Pública nos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º 
do Decreto-Lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece 
normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no 
Decreto nº 65.096, de 28 de julho de 2020,

Decreta:
Artigo 1°- Os dispositivos adiante indicados do Decreto nº 

57.947, de 4 de abril de 2012, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

I - do artigo 4º:
a) o inciso I:
"I - Diretoria de Educação e Cultura - DEC;"; (NR)
b) o inciso LXVIII:
"LXVIII - 27º Batalhão de Polícia Militar do Interior "Tenen-

te PM Ruytemberg Rocha" (27º BPM/I - Ten PM Ruytemberg 
Rocha);"; (NR)

II - do artigo 5º, o inciso VII:
"VII - 6º Grupamento de Bombeiros "Coronel PM Luiz 

Sebastião Malvasio" (6º GB - Cel PM Luiz);". (NR)
Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 57.947, de 

4 de abril de 2012, os dispositivos adiante indicados, com a 
seguinte redação:

I - ao artigo 4º, os incisos CXV e CXVI:
"CXV - 3º  Batalhão de Polícia Militar do Interior "Coronel 

PM Carlos José Chiaramonte Spanó" (3º BPM/I - Cel PM Spanó);
CXVI - 6º Batalhão de Polícia Rodoviária (6º BPRv).";
II - ao artigo 5º, os incisos XXIII a XXV:
"XXIII - Comando de Bombeiros do Interior-1 (CBI-1);
XXIV - Comando de Bombeiros do Interior-2 (CBI-2);
XXV - Comando de Bombeiros do Interior-3 (CBI-3).".
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial os incisos V, VIII e XIII do artigo 5º do Decreto nº 57.947, 
de 4 de abril de 2012.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.346,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera o Anexo do Decreto nº 65.298, de 18 de 
novembro de 2020, que dispõe sobre o Estatuto 
Padrão das Associações de Pais e Mestres - APMs

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1° - Os dispositivos adiante relacionados do Anexo 

do Decreto nº 65.298, de 18 de novembro de 2020, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - o "caput" do artigo 7º:
"Artigo 7º - A aplicação dos recursos financeiros de origem 

estadual observará o Plano de Aplicação Financeira da APM, 
elaborado de acordo com as normas estaduais que regem a 
matéria.";(NR)

II - o § 1º do artigo 13:
"§ 1º - Poderão ser eleitos para os postos de que trata o 

"caput" deste artigo apenas os associados com direito a voto, 
para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição 
uma única vez, por período igual e sucessivo.";(NR)

III - o parágrafo único do artigo 19, renumerado como § 1º:
"§ 1º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, 

pelo menos 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
sempre que convocado, a critério de seu Presidente, do Diretor 
da Escola, de 2/3 (dois terços) de seus membros ou de 1/5 (um 
quinto) dos associados com direito a voto.";(NR)

IV - o "caput" do artigo 21:
"Artigo 21 - O Conselho Fiscal será constituído de 3 (três) 

membros, que elegerão, dentre eles, seu Presidente e Vice-
-Presidente.";(NR)

V - o § 1º do artigo 26:
"§ 1º - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos 

1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, a critério de seu 
Diretor Executivo, por solicitação do Diretor da Escola ou de 2/3 
(dois terços) de seus membros.".(NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Anexo do Decreto nº 
65.298, de 18 de novembro de 2020, os dispositivos adiante 
relacionados, com a seguinte redação:

I - ao artigo 15, o parágrafo único:
"Parágrafo único - O Diretor da Escola poderá participar 

das reuniões da Assembleia Geral, intervindo em debates, 
prestando orientação ou esclarecimento ou fazendo registrar 
em atas seus pontos de vista, mas sem direito a voto caso não 
seja associado.";

II - ao artigo 19:
a) o inciso VII:
"VII - eleger seu Presidente e Vice-Presidente, dentre os 

membros eleitos em Assembleia Geral.";
b) o § 2º:
"§ 2º - O Diretor da Escola poderá participar das reuniões 

do Conselho Deliberativo, sem integrá-lo, intervindo em debates, 

§ 1º - A identidade e as informações de contato do encar-
regado serão divulgadas no sítio eletrônico da Central de Dados 
do Estado de São Paulo - CDESP.

§ 2º - O disposto no "caput" deste artigo não impede 
que os órgãos da Administração Pública indiquem, em seus 
respectivos âmbitos, para desempenhar, em interlocução com 
o encarregado, as atividades a que aludem os incisos I e III do 
§ 2º do artigo 41 da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, respectivamente:

1. os Serviços de Informações ao Cidadão - SIC, criados pelo 
artigo 7º do Decreto nº 58.052, de 16 de maio de 2012;

2. as Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso 
- CADA, de que trata a Seção III do Capítulo II do Decreto nº 
58.052, de 16 de maio de 2012.

Artigo 7º - O encarregado deverá receber o apoio necessário 
para o desempenho de suas funções, bem como ter acesso moti-
vado a todas as operações de tratamento de dados pessoais no 
âmbito da Administração Pública Direta.

Artigo 8º - As entidades da Administração Pública Indireta, 
respeitada sua autonomia, e observadas as disposições da Lei 
federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, mediante ato pró-
prio, deverão indicar seus respectivos encarregados e observar o 
disposto nos artigos 4º e 5º deste decreto.

Parágrafo único - Os encarregados designados em confor-
midade com o disposto no "caput" deste artigo deverão desem-
penhar suas atribuições em articulação com o Ouvidor Geral.

SEÇÃO II
Das Atribuições
Artigo 9º - Além das atribuições de que trata o § 2º do 

artigo 41 da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
cabe ao encarregado:

I - elaborar relatórios de impacto à proteção de dados 
pessoais;

II - adotar as medidas necessárias à publicação dos 
relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, na forma 
solicitada pela autoridade nacional;

III - receber e encaminhar ao órgão interessado para adoção 
das providências pertinentes:

a) as sugestões direcionadas ao Estado, nos termos do 
artigo 32 da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;

b) o informe de que trata o artigo 31 da Lei federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018;

IV - recomendar, aos encarregados designados pelas entida-
des integrantes da Administração Pública Indireta, a elaboração 
de propostas de adequação à Política de Proteção de Dados 
Pessoais, noticiando eventual omissão ao respectivo órgão de 
vinculação;

V - executar as demais atribuições estabelecidas em normas 
complementares.

Parágrafo único - As providências de que tratam os incisos 
I a IV deste artigo serão comunicadas ao controlador de dados 
pessoais, por intermédio do Comitê Gestor de Governança de 
Dados e Informações do Estado de São Paulo.

Artigo 10 - Mediante requisição do encarregado, os órgãos 
e, quando cabível, as entidades da Administração Pública, 
deverão encaminhar, no prazo assinalado, as informações even-
tualmente necessárias para atender solicitação da autoridade 
nacional.

Artigo 11 - Cabe aos Chefes de Gabinete das Secretarias 
de Estado e da Procuradoria Geral do Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos:

I - observar as recomendações e atender as requisições 
encaminhadas pelo encarregado;

II - encaminhar ao encarregado no prazo assinalado:
a) informações solicitadas pela autoridade nacional, nos ter-

mos do artigo 29 da Lei federal nº 13.709, 14 de agosto de 2018;
b) relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, ou 

informações necessárias à sua elaboração;
III - assegurar que o encarregado seja informado, de forma 

adequada e em tempo hábil, sobre:
a) o tratamento e o uso compartilhado de dados pessoais 

necessários à execução de políticas públicas previstas em 
normas legais e regulamentares ou respaldadas em contratos, 
convênios ou instrumentos congêneres;

b) a ocorrência de incidente de segurança que possa acar-
retar risco ou dano relevante aos titulares de dados pessoais.

Artigo 12 - Os requerimentos do titular de dados, formula-
dos nos termos do artigo 18 da Lei federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, serão direcionados ao encarregado, e deverão 
observar os prazos e procedimentos previstos na Lei federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Parágrafo único - Os requerimentos de que trata o "caput" 
deste artigo serão respondidos pelo encarregado, com o apoio 
técnico da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comu-
nicação - COORTIC, da Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, 
Tecnologia e Inovação - SSCTI, da Secretaria de Governo.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais
Artigo 13 - Cabe à Secretaria de Governo, por meio da 

Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - 
COORTIC da Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, Tecnologia 
e Inovação - SSCTI:

I - fornecer, ao Comitê Gestor de Governança de Dados 
e Informações do Estado de São Paulo, os subsídios técnicos 
necessários para elaboração e monitoramento de diretrizes 
gerais relativas às operações de tratamento de dados pessoais;

II - orientar, sob o aspecto tecnológico, as Secretarias de 
Estado e a Procuradoria Geral do Estado na implantação, em 
seus respectivos âmbitos, da Política de Proteção de Dados 
Pessoais, em conformidade com as diretrizes gerais deliberadas 
pelo Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do 
Estado de São Paulo, ouvido o Conselho Estadual de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - COETIC.

Artigo 14 - Fica extinto o Comitê de Governança Digital do 
Programa SP Sem Papel, instituído pelo artigo 13 do Decreto nº 
64.355, de 31 de julho de 2019, e suas atribuições, transferidas 
ao Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações do 

prestando orientação ou esclarecimento ou fazendo registrar em 
atas seus pontos de vista, mas sem direito a voto.";

III - ao artigo 20, o parágrafo único:
"Parágrafo único - Compete ao Vice-Presidente do Con-

selho Deliberativo auxiliar o Presidente e substituí-lo em seus 
impedimentos.";

IV - ao artigo 23, o parágrafo único:
"Parágrafo único - Compete ao Vice-Presidente do Conselho 

Fiscal auxiliar o Presidente e substituí-lo em seus impedimentos.".
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogado o § 3º do artigo 13 do Anexo do 
Decreto nº 65.298, de 18 de novembro de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 9 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Haroldo Corrêa Rocha
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Educação
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 9 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.347,
DE 9 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a aplicação da Lei federal nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais - LGPD), no âmbito do Estado 
de São Paulo

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposição Inicial
Artigo 1º - Este decreto dispõe sobre a aplicação da Lei 

federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), no âmbito do Estado de 
São Paulo.

CAPÍTULO II
Do Controlador de Dados Pessoais
SEÇÃO I
Da Indicação
Artigo 2º - As decisões referentes ao tratamento de dados 

pessoais, no âmbito da Administração Pública Direta, cabem ao 
Estado de São Paulo, que exercerá as atribuições de controlador 
por intermédio dos Secretários de Estado e do Procurador Geral 
do Estado, respeitadas suas respectivas competências e campos 
funcionais.

SEÇÃO II
Do Comitê Gestor de Governança de Dados e Infor-

mações
Artigo 3º - O Comitê Gestor de Governança de Dados e 

Informações do Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto nº 
64.790, de 13 de fevereiro de 2020, é responsável por auxiliar o 
controlador no desempenho das seguintes atividades:

I - monitoramento de dados pessoais e de fluxos das respec-
tivas operações de tratamento;

II - análise de risco;
III - elaboração e atualização da Política de Proteção de 

Dados Pessoais;
IV - exame das propostas de adaptação à Política de Prote-

ção de Dados Pessoais, elaboradas na forma prevista no artigo 
5º deste decreto.

Parágrafo único - As atividades de que trata o "caput" 
deste artigo poderão ser desempenhadas por intermédio dos 
subcomitês a que alude a alínea "e" do inciso V do artigo 5º do 
Decreto nº 64.790, de 13 de fevereiro de 2020.

SEÇÃO III
Da Política de Proteção de Dados Pessoais
Artigo 4º - A Política de Proteção de Dados Pessoais, a que 

alude o inciso III do artigo 3º deste decreto, corresponde à compi-
lação de regras de boas práticas e de governança para tratamento 
de dados pessoais, de observância obrigatória pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública, devendo conter, no mínimo:

I - descrição das condições de organização, de funciona-
mento e dos procedimentos de tratamento, abrangendo normas 
de segurança, padrões técnicos, mecanismos internos de super-
visão e de mitigação de riscos, plano de resposta a incidentes 
de segurança, bem como obrigações específicas para os agentes 
envolvidos no tratamento e ações educativas aplicáveis;

II - indicação da forma de publicidade das operações de 
tratamento, preferencialmente em espaço específico nos respec-
tivos sítios eletrônicos oficiais, respeitadas as recomendações da 
autoridade nacional;

III - enumeração dos meios de manutenção de dados em 
formato interoperável e estruturado, para seu uso compartilhado 
e acesso das informações pelo público em geral, nos termos das 
Leis federais nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018.

Artigo 5º - Os órgãos e entidades da Administração Pública 
poderão, motivadamente, promover adaptações à Política de 
Proteção de Dados Pessoais, conforme as respectivas especi-
ficidades.

Parágrafo único - As propostas de adaptação elaboradas 
nos termos do "caput" deste artigo deverão ser submetidas à 
análise do Comitê Gestor de Governança de Dados e Informa-
ções do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO III
Do Encarregado de Dados Pessoais
SEÇÃO I
Da Designação
Artigo 6º - Fica designado o Ouvidor Geral como encarrega-

do da proteção de dados pessoais no âmbito da Administração 
Pública Direta do Estado de São Paulo.
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